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o FUI{DO MUÍ{ICTPAL DE ASSTSTÊ CrÂ SOCLAL DE NO§SA SE HORA DÂS ÍX)RES, vem

apresentar Justificativa de Inexjgibilidade de Licitação parg a llEsfl..Çig_.q!.:-ERyI!-99^-D!
ÀSSeSSOnn E CONSULTORJA rÉCruICl eSpeCnLIZADA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PUBUCA E

APOIO ADMTNTSTRÂTM PARA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIÂ SOCIAL DE NOSSA SENHoRA

DAS DORES/SE, conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensão, esta Secretaria traz aos autos do sobredito ptocesso peças

fundamentais: Oficio autorizâtivo, projeto básico, proposta dos Serviços e documentaçâo técnica e fiscal

da emDresa que pretendemos contratar, além de outros elementos e documentos que se constituem no

processo em si,

Em que pesê a inviabilidâde de competição, ainda assim, é inexigível o Processo

ucitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa do futuÍo mntratado'

Instada a se mânifestar, êstâ Secretaria vem apresentar justificativa de inexigibilidade de

licltaçáo sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei no 8-666/93, em seu art. 25, II e §1o dispõe, in verbis:

Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade dê
competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art' 13

desta Lei, de natureza singular, com proflssionais ou empresas de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para os serviços de

Publlcidade ê divulgação.
(... )
§1o - Considera-se de notória especialaação o profissional ou
empresa cuio conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos. experiências, publicações,

organizdção, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requi§itos-
,eltacioràdos com suas aÜvidades, permilz infeir que o seu tnbalho é
essencial e indiscutiYetmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato-"
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]USTIFICATIVA

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso ItI e §3o, com a redação introduzidá pela Lei no

8.883/94, esclárece-nos:

-Art. 13 - PaÊ os fins desà Lei, consideram-se s,f:viços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:
(...)
III - assessorias.ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
trtbúárias;
(...)
§ 3 A empresa de prestação de serul@s técnicos especializados que
aprsente relação de integrantes de seu corpo técnico em
procedimento ticitâtório ou @mo elemeoto de justificação de dispensa
ou inexigibilidade de licitaçáo, Íicará obrigada a gamntir que os
reÍeidos integrantes realiàem pessoal e diretamente os serviços
objeb do contrató."

Em segu,dâ, o mesmo diploma legal estabêlece as condições formais psra a composição do
processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. 26, pârágrôfo único, da Lei n" 8.666/93); Ei-las:

.g

I - Razão da escolha do fomecedor ou executantê;
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2 - Justificativa do Preço.

Sabe-se que o Fundo Munlcipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, por

força da Constituição Federal, se sujeita ôo Estatuto das Ucitações e Contrôtos, máxime quando se

utiliza de recursos provenientes da Fazenda Públlca.

É Oem de peÍceber, todavia, que nem sempÍe é necessário, ou possível, instâurar-se um
procedimento licitatório (o que ocorre no presente câso). A regra é licitar; no entanto, a Lei no 8.666/93
excepciona casos em que esta é dispensável, dispênsada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável ou, em

sendo viável, compete ao câráter discricionário do administrâdor realizá-la ou não, tendo em vista o
interesse público e visando o bem comum. ou seja, a licitação inexigível pode vir a ser uma obrigação, a

depender das circunstânciAs do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem proteqidos.

Assim, como se observa, a lei que rege ôs licitações e contràtos administrativos estibelece
critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta

Secretaria demonstraná a situãção de inexigibilldade de licitação que ora se apresentô.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessáío para uma contratação
direta nos moldes do art. 25, II da Lei dê Licitações e Contratos, o festejado administrativista Jorge

Ulisses lacoby Femandes, doutrinou:

'A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar
demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser
examinados na seguinte ordem:
a) referentes ao objeto do contmto:
. que se trate de serviço técnico;
. que o serviÇo esteja elencado no art. 13, da Lei no 8.666/93;
. que o seryiço apresente deteÍminada singularidade;
. que o serviço não seja de publicidade e divulgação.
b) referentes ao contratado:
. que o profissional detenha ô habilitação pertinente;
. que o profissional ou empresa possua especialização na realização
do objeto pretendido;
. que a especialização seja notória;
. que a notória êspecializado esteja intimamente relacionada com a

singularidade pretendidâ pela Administração." 1

Analisândo-se, agofti, passo a passo, os requisitos exigidos para se configurar a

inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato - contratação de empresa prestadord de serviços
de assessorja especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo - quanto a emprêsa
OUE SE OTEIENdE CONITAIâT - ERPAG ' ESCúÍóRIO REGIONAL DE PROCURADORIA E

ÁssrsrÊicn cor{TÁ8rL LTDA. - preenchem os mesmos, conforme a farta documentação
apresentada e como vemos, a seguir.

Calçadão João dos Reis Lima Neto, no 35, Centso, Nossa Seúora das Dores/SE - (79) 3265'2640 -
CNPJ N. 14.498.619/0001-99 - CEP 49.600-000

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

RêfeÍêntes ao obiêto do contrato

t ,,? FERNANDES. Jorge Uliss€s Jacoby- Carrratação Direta Sem Licitoção. FóruÍn

> Que sê tratê dG serylçD técnlco - O servi@ técnico é todo aquele em que se exigê
uma habilitôção para ser realizado. Não se trata, simplesmente, da realização de um mero serviço
comum; pelo contrário, é algo que exige um certo coúecimento para a sua realização. Ora, a assessoria
e consultoria técnica especializada na área de contabilidade pública e apoio administrativo não é um
serviço comum; é um serviço altamente técnico, profissional e esp€cializado, principalmente em virtude
da sua complexidade. Hely Lopes Meirelles, com lapidôr clareza, assere:

$
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> Quê o serviço êstêra elencãdo no erL 13, dã Lal no 8.66'ó/93 -
Este artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre
eles, o inciso III contempla assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias. O serviço a ser contrôtado - serviços de assessoria e consultoria técnica
especializada na área de contâbilidade pública e apoio administrativo - então, está
contemplado naquele artigo: assessorias ou consultorias técnicas. Valendo-nos do
Pmfessor Marçal Justen Filho, para o completo esclarecimento, temos:

"Embora a letra da Lei se refira, basicamente, a atividades
consultivas e teóricas, o art. 13 abrange também as atividades
executivas daquelas derivadas. Como observa Hely Lopes Meirelles,
são serviços técnicos tanto os que versem sobre o planejamento, a
prwramaçâo e a elaboração de estudos e projetos, como os quê
envolvam a execução ou prestação de serviços propriamente ditos.
Muitas vezes, o serviço técnico profissionâl especializado se exaure
na atividadê consultiva, sendo viável a execução através de outrem."

Continuando:

"Já o inc. III refere-se, primeiramente, às atlvidades de aplicsção do
conhêcimento sobre os fatos, visando a extrair conclusôes e fomecer
subsídios necessários às decisões da Administração."

E, complementando, assevera :

' rn MEIRELLES, Hely Lopes. Cuno de Direilo Ádministralivo. MalheÍos

I 3

"Serviços técnicos profissionais são todos aqueles que exigem
habilitação legal pard a sua execução. Essa habilitação varia desde o
simples registro do profissional ou firma na repartição administrativa
competente, até o diploma de curso superior oficialmente
Íeconhecido. O que caracterizô o serviço técnico é a privâtividade de
sua execuçâo por profissional habilitado, seja ele um mero artífice,
um técnico de grau málio ou um diplomado em escola superior."

E, nesse diapasão, complementa:

"Além da habilitação técnica e pÍofissional normal, são realizados por
quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na
pesquisa cientíÍica, ou através de cursos de pós-graduação ou de
estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta esp€cialização e
conhecimentos pouco difundidos entÍe os demais té€nicos da mesma
profissão. Esses conhecimentos podem ser científicos ou tecnoló9icos,
vale dizer, de ciência pura ou de ciência aplicada ao desenvolvimento
das atividades humanas e às exigências do progresso social e

econômico em todos os seus aspectos." 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria e consultoria técnica especializada
na área de contaúitidadé públià e apoio administrôUvo, dentÍe outÍos, dos Município, incluindo esta, é

uma das grandes preocupações dos gestores modemos, especialmente no que tange à sua contabjlidade
e reatizafão de procedimentos licitatórios, além de outÍos, à guisa de melhorias na aplicação dos
recursos do Município e para o perfeito cumprimento do mandôto que lhes fora outorgado pela
população e, consequentemente, para melhoria da qualidade de vida da população; a realização dêsses
serviços, assim, exige uma habilitação à sua realização, e o-s técnicos da ERPAC - ESCRfTORIO
REGioNAL DE PRocuR^DoRrA E asstsrÊNcrA coNT^BrL LTDA possuem a necessária e

competente habilitação à sua realização; portônto, serviço a ser contratado é emineotemente técnico,
profissional e especializado.
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t'?,:",i,ff ::;ff l.lf#]ft "lT.S,Jil,Ttff :i3'J:::?t'"iTf'"::
das circunsiâncias rêlevantes para uma decisão"' t

portanto, a assessoria e consultoria técnica estiio devidamente formalizadas no inciso III
do art. 13 da Lei no 8.666/93, não restando qualquer dúvida nesse sentido

> Quê o servlço apÍlaantê detarminada singularldadê - o serviço a ser contratado
possui a singularidlde exigada parà ser enquadrado como inexigível. A assessoria e consultoria técnaca

ãip*i"firãàã "" 
irea de ãontaLitidade púbiica e apoio administrativo, dentre outros, possui Ioda yma

;;ffifi;,d"d", pors ê destinaao a otimizar o andamentos dos serviços desenvolvidos por este Município,

iãfuiiár 
"ired 

àu" upresentam determinada singularidade. como a assessoria na elaboração de projetos

ãã'kii;; .";i;"À;t, convênios, pôÍeceres, orieÃtações jurídicas, auxílio a comissões de ucitação' o
tãi"ãÃ""iá pãr" iunàionários ois unidades assistidas, o acompanhamento de Processos oriundos dos

Tribunais de contas da união e dos Estados, o âcompanhamento mensal dos percentuais de Pessoâ|,

além de muitos outros que tomariam a enumeração demasiadamente extensiva. lorge ulisses Jacoby

Femandes, por excelência, esclarece-nos:

"A singularidade, como textualmente estabelece a lei' é do objeto do

contraÍo; é o serviço pretendido pela Administração que é singular' e

não o executor do serviço' Aliás, todo profissional é singular' posto

que esse atributo é próprio da natureza humana'

;;#ffii,ff'F#nfr :{i'x}" 
j'}"'!ii1hít"f, 

J:T":'H"j
de dimensões, de locâlidade, de cor ou de forma."'

Nessesentido,repetimosqueoobjetodacontrataçãoédevêrassingular:aassessoriae
consultoria técniia para a execuçâo oe àrviços .contábeis. dentre outros, é deÍnasiadary-lt! tql]9a 9
ãip*iú, pii*iputmente nesse âmbito aqui tratado: destinada a Prefeitura/Fundo de FMAS e FMS. A

ioãtuOitiaáde, pàr si, pode até aparentar alguma simplicidade; entretanto, quando se adentra na seara

ãã lántuOifioád" púotiàa, o serviço passa sei singular e específlco, a exemplo da assessoria na aplicação

de Recursos da baúde e demaÉ áreas da Secretaria, que possuem todo um rito diferenciado e um

trâmite esp€cial que os progrcmas de informática não chegam a contemplar e, quié até, poucos

profissionais conheçam. Adámais, chega a ser inviável a licitação, porquanto alguns.dos serviços a

lerem executados são ímpares, <lependãntes de alta especificidade técnica para executá-los, tornando-
os, destarte, singulares, não permitindo, assim, compârações, por serem, também, individuallzados e
peculiarizados, Oé acoúo com cada profissional, sendo que a empresa contratada possui experiênciã

nesse campo, por já o ter realizado anteriormente, por diversas e incontáveis vezes, com resultados
plenamente satisfatórios. valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

"Inviabiliza-se a comparação, pois cada profissional prestadcir de
serviço dálhe configunção persnalíssima. Logo, a licitaçáo se torna
inexigível por singularidade do obJeto em vista da impossibilidade de
julg;mento objetivo. Acerca da questão, merece transcriçáo do
pensamento de Celso Antônio Bandeira de Mello, no sentido de que
'--. são singulares todas as produções inteletuais, realizadas isolada
ou conjuntamente - por equipe - sempre que o trabalho a ser
produzido se defina pela marca pessoal (ou coletiva) expressada em
características científicas, técnicas ou artísticas'É

Novômente, trazemos à baila â problemática das Prefeituras/Fundos de FMAS e FMS'. É-se

preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo de assunto, Portanto, quanto à sua

natureza singular, é a mesma indiscutível, posto que o obieto, em alguns dos casos, é de característica
única e pecu-liar, como a assessoria na aplicação de Recursos da Saúde e demais áreas da Secretaria,

Calçadão João dos Reis Lima Neto, n' 35, Centro, Nossa Seúora das Dores/SE - (79) 32ó5-2640

CNPJ N' 14.498.6.1910001-99 - CEP 49.600-000

t ,z rusTEN FlLHO,MaryaL Come áfios à Lei de Licitações e contatos Aàninistativos. Dialéüca.
r ob. cir.
5 0b. cit.
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-A singularidade do objeto consiste, na verdade, na singularidade
(peculiaridade) do interesse pÚblico a ser satisfeito. A raiz da
inexigibitidade da licitação reside na necessidade a ser atendida e não
no objeto ofertado. Ou seia, não é o objeto que é singular, mas o

interesse púbtico concreto. A singularidade dg objeto contratado é
reflexo da especialidade do interesse pÚblico."6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema, encarar a questão da definição da

singularidade do objeto em dois pontos básicos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do
intãresse público e visar à realização do bem comum. E, assim, podemos constatar, alinhamento, que

ambos Se fazem presentes nO objeto da ContrataçãO, pois a assessoria e consultoriA técnica para a

execução de serviços contábeis, dentre outros, possui, inegavelmente, interesse público, no sentido de

aperfeiçoar e respátdar as decisões tomadas pelos gestores públicos, no caso em tela do(a) Gestor(a) do

Fundo i4unicipal de Assistência Social de Nossa Senhora das Dores, decisôes tais de interesse dos

munícipes, representados pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar projetos específicos (singulares)
em proi da comunidade e em benefício das camadas mais carentes da população, otimizando a

qualidade de vida a proporcionando meios para a geração de emprego e renda, destinados ao bem de

toda comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, de interesse público e visa à realizaçâo do bem
comum, sendo tamtÉm, pelo ex@sto, singular.

> Que o sêrvlço não seie dê publicidâde ê divulgaÉo - Ora, é de uma clareza de
doer nos olhos qué o serviÇo aqui a ser contÍatado não se trata de publicidade e divulgação, mas, sim,
de assessoria e consultoria técnica, elencado no art. 13, IIt da Lei de Ucitações e Contratos,
dispensando-se, desta forma, maiorês comentários a respeito, ante os comentários acima já
dispensâdos ao assunto.

ESTADO DE SERGIPE
ilUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIÀ SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES
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não obstante o imensurável cunho social do mesmo, refletido na qualidade do trôbalho e segurançã das

decisôes para os prefêitos. vale ressãltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen
Filho acerca do assuoto:

6 Ob- Cit

Retêrêntês âo contratado

> que o pÍoÍlssaonal detênha a habiltteção pêrtlnênte - Para a realizáção do
objeto pretendido, a primeirô exigência que se impõe é que o futuro contrâtado possua habilitação
técnica. Uma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a hôbilitação constitui-se na capacidade legal parô

a realização do serviço, atendendo aos requisltos legais no caso. Os profissionais a serem contratados,
POr iNtErMEdiO dA EMPTESA ERPAC - ESCRITÓRIO REGIOÍ{AL DE PROCURADORIA E ASSISTE'ICIA
COI{TÁBIL LTDA, possuem a necessária habilitação, pertinente à realização dos serviços, conforme se
pode atestar dos *us Curriculum yltae anexos, bem como a formação de cada profissional, de acordo
com a relação acostada. E, como se não fosse suficiente, é necessário esclarecer, ainda, que esses
profissionais serâo os responsáveis, dirêtamente, pela exêcução dos serviços que se propõe a empresa a
prestar, atendendo, portanto, o preceito disposto no art. 13, §3o da Lei n" 8.666/93.

> Que o proÍÉsional ou empnesâ possua êsPecializaÉo na r€âlização do obreto
pretendido - Para que se opere, lêgitimamente, a contratação direta nos moldes aqui pretendidos, faz-
se necessário, ainda, que o profissional ou empresa possua especialização na realizaçâo do objeto
pretendido. Essâ especialização dá-se pelo êstudo ou desenvolvimento especial de- certa arte ou ciência,
de forma particularizôda. E, novamente, contatamos que a ERPAC - ESCRfToRIo REGIONAL DE
PROCURADORIA E aSsIsTÊNCIA CONTÁBIL LTDA é possuidora da mesma, pelas atividades
desenvolvidas ao longo do seu trabalho e intimamente relacionadas com o objeto contratado, bem como
pelas ações de seus profissionais. São muitos anos na prestação desses serviços para diversas Câmaras,
Prefeituras Municipais e Fundos de FMAS e FMS, aprimorando-se a cada ano, e consolidando:se no
mercado de trabalho como uma empresa devidamente reconhecida e notória, que prima pela qualidade
total de seus serviços. Para arrematarmos a questáo, trôzemos a lume os ensinamentos do Professor
Jorge Ulisses lacoby Fernandes acerca do assunto:
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"Enquânto a habilitação é um rêquisito objetivo, demonstÉvel
mediante documentação pópria, a especialização é de índole
subjetiva, no sentido de ser um atributo ligado ao agente, profissional
ou empresa e nâo possui forma legal própria, exclusivô, específica de
documentação."

E, concluindo:

'A especialização, como indica â propria palavra, se faz no
dirêcionamento, na busc! do conhecimento e no desenvolvimento de

certa âtividade."'

> Quc a êspêclaalzação sêia notórla - Com relação à notória especialização, esta se

toma evidente meàiante a constatação da realização de inúmeros serviços anteriores, cujos objetos
eram idênticos aos aqui contratados, a exemplo de assessoria e consultoria para as mais diversas
prefeituras, câmaras e fundos de FMAS e FMS, no desenvolvimento de suas funçôes primáías, como
Llaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, que nortearam a elaboração do Orçamento; Elaboraçâo

do orçamento Anual; Assessoria na elaboração de projeto de Leis; Elaboração de Balancetes Mensais;

Acomóanhamento de processos oriundos do TC da União e dos Estados; Elaboração da Prestação de

contas para encaminhamento ao Tribunal de contas do Estado e câmara Municipal; Elaboração e
Impressào de Balancetes Mensais; Acompanhamento mensal dos percentuais de Saúde e Pessoal;

Informação Bimestral dos Relatóíos da Lei de Responsabilidade Fiscal tanto pafti o Tribunal de Contas
quanto para a secretâía do Tesoum Nacional; InfoÍmação das novidades oriundas do TcE e orgãos da

adminisiração pública; Assessoria na aplicação de Recu6os da Saúde e demais áreas da Secretaria,
participação de seus funcionários em cursos de especialização, etc., sendo esse palco mais que

comp.ôOátório e indispensávet à aferição da capacidade técnica e notória especialização da ERPAC -
ESCRÍÍóRIO REGIO AL DE PROCURADORIA E ASSISTE CIÂ CO TABIL LTDA. PâTAfTASEANdO O

mestre Marcnl, acerca da notória especialização:

"A primeira exigênciâ, então, é o profissional a ser contratado

:#:u'*itl.jl"rt;:irfo :';'jfli"xÉ".'#:r:xrih,Í't':ãi
certos requisitos formais Assim, a conclusão de cursos, a
paÊicipação em certos organismos voltados à atividade especializada,

m"r*+*xÉ!lq#-"":+*.'r :,êTllt:i:$,d#
evidências da capacitaeão objetivô do contratado para prestar o
serviço. O tema dependerá do tipo e das peculiaridades do serviço
técniéo científico, assim como da proRssão exercitada. No entanto, é
indispensável a existência de evidência objetiva dessa especialização
e capacitação do escolhido."

E assevera

;: ff :i,liffi :is':T,fi" ;"J;':?,:X,T"? #":T itii,.:,1'::"rnT:
contratação." r

> Quê a notória êspêcialização êsteja intimamêntê rêlacionâda com a
singularidadê pretêndida pelâ Adminístração - Por fim, é fácil de constatar que a notória
especialização da empresa contratada não somente está intimamente relacronad.a com a singularidade
pretendida, mas é parte integrante dessa contratação. A EnP C - ESCRITORIO REGIONAL DE
PRocuR.ADoRH E 

^SSISÍÊNC!Â 
CoNTÁBIL LÍD^. possui notória especralrzação relativa á

7 0b. cit.
8 0b. cit.
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Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, conforme
aqui exaustiva ê extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de LicitaÉo. E, nesse
diapasão, é-se permitido ao administrador afastar-se da licitação, mediante a relevância do interesse
público, do bem comum e da altivez dos bens aqui tutelados. Afinal, a Constituição tutela outros
princípios, além do da igualdade. Para respaldar esse entendimento, trazemos à baila as lições do
Tribunal de Contas da União:

, ob. cit

\&
7

assessoria e consultoria técnica, como o próprio nome já o diz e conforme já demonstrado, e aqui será
contratada para assessoria e consultoria técnicn para a execução de serviços contábeis, dentre outros já
enumerados. O objeto singular buscado, nesse desiderato de plêno interesse público, é o mesmo da

notória especialização. Impossível de se hãver correlação mais íntima! Para Rnalizar, o posicionamento

de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

'Por oportuno, insta ressaltar que a notória especialização do futuro
contratado deve estar associada ao objeto pretendido pela
Administração e ser suficiente para atender à singularidade imposta
pelo interesse Público."

E finaliza:
'Deve haver sempre íntima correlação entre a especializâção e a

singularidade do objeto." e

Vencidos os requisitos necessários para umâ contratação direta nos moldes do art. 25, II
da Lei no A.666t93, vejamos, agora, as condiçôes formais para a composiçâo do processo de
inexigibilidade de licitação.

I - Razão da escolha do ÍornecêdoÍ ou executântê - A escolha da empresa ERPÀC -
ESCRITóR,IO REGIONAL DE PR,OCURADORIA E ASSISTÊNCIÂ GOÍ{TÁBIL LÍDA. NãO foi
contingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na

Lei de Licitações e Contrâtos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como conditio síne
qua non à contrataÉo direta. E não somente por isso; é empresa detentora de profissionais experientes,
capacitados ê gabaritados para o serviço pretendido, que é de interesse público e visando à realização
do bem comum, com ampla experiêncaa nessa área, possuando íntimâ relaÉo com o objeto que ôqui se
contratado, sendo, desta forma, indiscutivelmente, a mais indicada. Cabe, ainda, reiterar que o serviço
aqui a ser contratado encontra acolhida na Legislação de Licitações e Contratos, em seu ârtigo 13, inciso
III.

2 - Justmcatlva do pt€ço - Para que algo seja compatível com outro, é preciso que haja
uma coexistência harmoniosa êntre ambos no mundo comum; assim, para gue um preço seja
compatível com o de mercado, é preciso que exista, pelo menos, outra empresa, de mesmo porte e
capacrdade, que preste, elatamente, o mesmo serviço e apresente um preço similar ao primeiro. No

CASO dA ERPAC - ESCRITÓRIO REGTONAL DE PROCURADORTA E ASSISTENCIA CONTABIL LTDA,
alguns dos serviços prestados são únicos e especializados, nâo cabendo, portanto, comparativos,
verificados, fâcilmente, Dela unicidade e individualidade dos serviços a serem prestados. tomando seus
preços, pela não coexistência, impossíveis de comparação, em virtude da especificidade, dos
profissionais, e nâo pelo valor, entretanto preços justos, dentro de parâmetros aceitáveis e no mesmo
patamar dos preços praticados !,or outras empresas, de acordo com consulta verbal realizada. Ademais,
o serviço a ser executado é ímpar e depende de alta esp€cificidade técnica para executá-lo, tornando-o
singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, tamtÉm, individualizado e peculiarizado, de
acordo com cada profissional que o realize, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo
profissional é singular, posto que esse atributo é póprio da natureza âumaaa", sendo que os
profissionais a serem contratados, por intermédio da ERPAC - E9CRTTORIO REGIONAL DE
PRoCuRADORIA E ASSISTÊ CIA CO TÁBIL LTDA, possuem conhecimento profundo nesse campo,
levando-se em consideração a sua vasta experiência. Ademais, os preços apresentados pelos serviços a
serem prestados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com os praticados no
mercado.
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admitiu, no czso, a existência de outros menos adequados, e colocou,
portanto, sob o poder discricionário do Administrador a escolha do
contratado, sob a devida e indispeosável motivaçáo, inclusive quanto
ao preço, ao prazo e, principalmente, o aspedo do interesse público,
que deverá estar acima de qualquer outra razão'- ro

Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-jurídica, e:

Considerando que a contrataçáo desses seruiços decorre da necessidade de organização de
práticas e procedimentos administrativos é financeiros, além de legais, mediante o prévio e necessário

acom pa n h a m e n to e assessora mento ;

Considerando que essas práticas e procedimentos envolvem execução orçamentária,
financeira e patrimonial, bem como contrataçáo de seruiços, obras e fomecimento;

Considerando que os profissionais do quadro deste órgão necessitam de aporte para a

realizaçào desses serviços, mormente, pela constante mudança da legislaçáo, o que exige uma completa

e períàita assessoria técnicâ e contábil, no intuito de dar seguranq e abalizar as deciioes tomadas;

CONsidETANdO SUC A ENPAC ' ESCRTÍóRIO REGIOí{AL DE PROCURADORIÂ E

ISSfSÉ11Cfe CONÍÁBIL LÍDA é uma empresa já firmada no mercado sergipano no ramo de

consultoria e contabilidade pública, já possuindo mais de 45 anos de experiência;

Considerando que o corry técoico que compõe a empresa ERiPAC - EscRITóRtO
REGIONAL DE PROCURADORIÂ E ASSISíÍÊ CIA COI{TÁBIL LTDrr, possui a pertinente e necessária
especialização técnicÀ para o desenvolvimento dos serviços;

considerando oue a estrutura físlca da ÉRPAC - ESTCRIÍóRIO nEGIOÍl L DE

PROCUR DORIA E aSSISTÊNCIA CONTÂ8IL LÍO^, além dos equipamentos que guarnecem a
empresa, atendem, plenamente, às necessidades desta Secretaria;

considerando, por derradeiro, a necessidade de por em funcionamento esse serviço, posto
que essencial ao andamento dos trabathos aqui exÚutados, é que, pelo exposto, f?z-se necessária a

CONITAIAçàO dA ERPAC . ESCRITóRIO REGIONAL DE PROCURADORIA E ASSISTÊIICIA CONTABIL
LTDA, bara prestar os serviços de assessoria e consultoria técnica especializada na área de
contabilidade pública e apoio administrativo.

Peiaz a presente inexigibitidade o valor global de Rç 7O4.OOlr'@ (c€nb e quat o mlt
,eais), sendo que as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte
c I a ss if icação orça me n tá ri a :

Ut{tDADE ORçAT'ENTÁÍTIAI
O4OO1 . FUNDó MUNTCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIÂL

â3!?;.roro.oorn - MANUTENçÃo DA sEcRETARIA DA INclusÃo, AssIsrÊNcIÂ E DEsENvoLvIMENTo
SOCIAL
ELEHETTO DE DESPESA:
33903500 - SERVrçOS DE CONSULTORIA
FONTE DE RECURSO;
l5oooooo - REcuRso PRóPRlo

a

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opina esta Secretaria Municipal
pela contratação direta dos serviços da empresa ER.PAC - ESCRfTORIO REGIONAL DE
PRocuRADOirA E assIsTÊNcIA GoNTÁBIL LTDÀ sem o precedente Processo Licitatório, ex vi do

$
ti

ro Acórdão 20412005 - Plenário - Tcu
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art. 25, It, dc aft. 13, III e §3o e art. 26, parágrab único, II e I , todos da Lei no 8'666/93, em sua

atual redaçáo.

A llustríssima Senhora S*retária Municipal, para apreciação e posterior ratificaçáo desta

Justificativa. após o que deverá ser publicada na imprensa oficial, em obediência ao caput do artigo 26

da mesma norma jurídica.

Nossa Senhom das Dores, (SE), 02 de janeiro de 2023.

§.cÍ
sar{TosEDILÁINE SOBRAL SÂNTANA

Diretora Administrativa

Ratil,(p a presenlz tuúiÍicativa e, por cons€guinlr,, eptovo o
p,!,c€dl mento, Pu bl iq uê-*.

o o'(

ALESSANDR,A LIMA ANDR,ADE
Gestora FMAS
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